LEI N° 2.945, DE 23 DE ABRIL DE 2015.
Publicada no Diario Oficial n° 4.362

Institui 0 Programa de Recuperacdo de Créditos Fisis —
REFIS e adota outras providéncias.
O Governador do Estado do Tocantins
Faco saber que a Assembleia Legislativa do Estaddatantins decreta e eu sanciono a
seguinte Lei:

CAPITULO |
DO PROGRAMA DE RECUPERACAO
DE CREDITOS FISCAIS — REFIS

Art. 1° E instituido o Programa de Recuperacéo eli®s Fiscais - REFIS, com a finalidade
de regularizar créditos, constituidos ou néo, ittsciou ndo na Divida Ativa, ajuizados ou nao, na
forma e nas condi¢cdes estabelecidas nesta Laieneés:

| - ao Imposto sobre Operacdes Relativas a Gigéal de Mercadorias e sobre Prestacdes de
Servicos de Transporte Interestadual e Intermuali@mle Comunicacéo - ICMS;

Il - ao Imposto sobre a Propriedade de Veicula®wmotores - IPVA;

[ll- ao Imposto sobre a Transmiss&@ausa Mortis ou Doagdo de Quaisquer Bens ou
Direitos - ITCD;

IV - a Taxa Judiciaria;

V - a contribuicdo para custeio do Fundo de Desleimaento Econdémico (FDE), previsto no
art. €, 82, inciso 1, alinea “a”, da Lei 1.385, de 9 de jutf®2003;

VI - aoutros créditos nao tributarios, inclusisstas, juros e multas de mora. (NR)
§ 1° Para os efeitos desta Lei, considera-se OrBéituperado a soma dos valores:

| - originarios do crédito;

Il - da atualizacdo monetaria;

lll - dos juros de mora reduzidos;

IV - da multa reduzida, inclusive a de carater ritia.

§ 2° O valor do crédito referido no“&deste artigo é o montante apurado na data do gegam
a vista ou da primeira parcela devida.

§ 3° A atualizacdo monetaria, os juros e as mdiasiora e fiscal incidentes sobre o crédito a
ser negociado sao calculados para o crédito:

| - tributério, na conformidade do Cédigo TrilnibéEstadual;
Il - ndo tributario, conforme legislacédo especifica originou o crédito.

§ 4 O montante apurado do crédito ndo exclui a pasterrificacdo de sua exatiddo e a
cobranca de eventuais diferencas.

Art. 2° O REFIS alcanca o crédito:

| — tributario, cujo fato gerador ou ato infracibtenha ocorrido até 31 de dezembro de 2014,
inclusive o:

a) ajuizado;

b) parcelado ou reparcelado, inadimplente ou néo;

c) nao constituido, desde que confessado espontantamen
d) decorrente da aplicacdo de pena pecuniaria;



e) lancado ou constituido por meio de acéo fiscaligéneia desta Lei;

Il - nao tributario, ressalvado o inciso Ill desrtigo, que, até o dia 31 de dezembro de
2014, tenha sido:

a) constituido e encaminhado, pelos 6rgdos competeniivida Ativa para inscri¢ao;
b) parcelado ou reparcelado junto a Secretaria danBazeadimplente ou néo;

c) inscrito na Divida Ativa;

d) ajuizado ou néo;

Il - decorrente da contribuicdo de custeio do Fudd Desenvolvimento Econémico (FDE),
cujo ato infracional ou inadimpléncia tenha ocarr&dé 31 de dezembro de 2014, e que
obedeca qualquer das seguintes condicbes:

a) nao constituido, desde que confessado espontangano ato da adesédo ao REFIS;
b)  constituido por acao fiscal;

C) ajuizado ou nao;

d) parcelado ou reparcelado, inadimplente ou néo.

Art. 3° A adeséo ao REFIS:

| - tem aplicacdo cumulativa com as normas de&sséo do parcelamento;

Il - pressupde:

a) a confissdo irretratavel da divida por parte deigupassivo;

b) a desisténcia dos atos de defesa ou de recurso;

Il - configura confissdo extrajudicial nos ternuss artigos 348, 353 e 354 da Lei Fedefal n
5.869, de 11 de janeiro de 1973 (Cbdigo de Prodessl) e interrompe a prescricdo nos
termos do art. 174, paragrafo Unico, inciso IV L daFederal A5.172, de 25 de outubro
de 1966 (Cdbdigo Tributario Nacional);

IV - estende-se ao pagamento ou parcelamento teando litigiosa do crédito;
V - condiciona o sujeito passivo a aceitacdo peeineetratavel do estabelecido nesta Lei.
Paragrafo tnico. O enquadramento no REFIS:

*| — é requerido até o dia 31 de julho de 2015.
*Inciso | com redagéo determinada pela Lei 2.967 8d7/2015.
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Il - considera-se formalizado com 0 pagamento:

a) avista;

b) da primeira parcela do parcelamento para o IPVA;

c) da primeira parcela do parcelamento e a assindtuiicermo de Acordo de Parcelamento,
que deve ocorrer em até 30 dias contados da dagagdonento, para os demais créditos.

CAPITULO Il
DO PAGAMENTO A VISTA
Art. 4° O pagamento a vista tem reducdo:
| - da multa moratoria ou fiscal e dos juros dearem 100%;
Il - da multa formal atualizada para o créditbutario em 95%.

Paragrafo Unico. Com excec¢éo do inciso Il destgara redugdo ndo alcanga o valor principal
atualizado.



*Art. 5° Para fazer jus ao incentivo previsto nespitulo, 0 sujeito passivo deve efetuar o
pagamento até o dia 17 de agosto de 2015.
*Art. 5° com redagdo determinada pela Lei 2.96786€2015.

CAPITULO 1l

DO PARCELAMENTO
Art. 6° O pagamento parcelado tem reducéo da:
I - multa de mora ou fiscal e dos juros de maona e
a) 95% em até 6 parcelas;
b) 90% de 7 a 18 parcelas;
c) 85% de 19 a 60 parcelas;
d) 80% de 61 a 120 parcelas, atendido o disposto hdcgdrt. 8 desta Lei;
Il - multa formal atualizada para crédito tribudéem:
a) 90% em até 6 parcelas;
b) 85% de 7 a 18 parcelas;
c) 80% de 19 a 60 parcelas;
d) 75% de 61 a 120 parcelas.

§ 1° Com excecao do inciso Il daput deste artigo, a reducao néo alcanga o valor origina
atualizado.

*§ 2° Para fazer jus aos incentivos previstos nespéitulo, cumpre ao sujeito passivo efetuar o
pagamento da primeira parcela até o dia 17 de@des2015.
*§2° com redacgao determinada pela Lei 2.967, dé&28/15.
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Art. 7° O crédito recuperado somente é liquidaddiamte 0 pagamento em:

| - moeda corrente;

Il - cheque, nos termos da legislacéo tributéstadual;

*[ll - dagdo em pagamento, mediante a alienacadede imovel, nos termos da legislacdo
especifica.
*Inciso Il acrescentado pela Lei 2.967, de 8/7/201

*81° Para a modalidade de pagamento prevista menitit deste artigo, o sujeito passivo deve
formular requerimento ao Secretario de Estado dariei, indicando a divida a ser regularizada e o
bem imdvel objeto da dacado, observado o prazoast@tio no inciso | do paragrafo Unico do art. 3°
desta Lei.

*§1° acrescentado pela Lei 2.967, de 8/7/2015.

*§20 A extingdo do crédito nos termos do incisaldkte artigo € concedida até o limite do valor
do bem imével alienado, preservando os direitos inosntivos desta Lei até a sua transmissao
definitiva, observado o disposto no §1° deste artig
*82° acrescentado pela Lei 2.967, de 8/7/2015.

Art. 8° O parcelamento é celebrado mediante TermAcdedo de Parcelamento, exceto para
crédito relativo ao IPVA, instruido obrigatoriamermiom:



| - o demonstrativo dos débitos fiscais;
Il - o comprovante de pagamento da primeira parcel

Il - a procuracdo ou autorizacdo, juntamente @oolocumento de identificacdo, quando o
sujeito passivo se fizer representar por terceiros;

IV - aindicacdo de correspondéncia, inclusive @omimero do telefone de contato, fixo ou
mével, em se tratando de pessoa natural ou empoesatividade paralisada.

§1° E permitido ao sujeito passivo firmar:

| - tantos parcelamentos quantos lhe convenha;

Il - um parcelamento para cada veiculo, no caswétiito tributario referente ao IPVA.

§ 2° E vedado firmar parcelamento consolidandoitcrélé espécie ou de natureza diversa.

§ 3° Os creditos remanescentes de reparcelamentaden®m ser consolidados com novos
créditos, devendo o reparcelamento ser realizesfimii do novo parcelamento.

§ 4° E vedado parcelamento superior a 60 pareetasto para valor recuperado do ICMS e da
Multa Formal, que podem ser parcelados em até 42@|as.

Art. 9° O vencimento final do parcelamento refezeamd IPVA, tem como data limite o dltimo
dia do més de dezembro de 2015.

Art. 10. O vencimento de cada parcela ocorre no2@iale cada més, a excegdo da primeira
parcela, que deve ser satisfeita até a data paewsg2 do art. 6 desta Lei.

Art. 11. Acerca de crédito ajuizado, o parcelamexdto fica sujeito a penhora de bens.

Paragrafo Unico. Garantido o juizo na execucaalfisms termos do art® @a Lei Federalh
6.830, de 22 de setembro de 1980, a concessaorciElgraento fica condicionada a manutencéo da
garantia.

Art. 12. O processo de parcelamento é formalizaddgéncia de Atendimento do domicilio do
sujeito passivo ou na Diretoria da Cobranca e R=agfo de Créditos Fiscais, conforme o caso, onde
se encontrar a cobranca do crédito.

81° O crédito que se encontre no Contencioso Adinativo Tributario - CAT pode ser
parcelado em um dos locais indicados waplit” deste artigo, mediante manifestacdo do sujeito
passivo.

§2° Havendo créditos, simultaneamente, na DCRC#& Agéncia de Atendimento, devem ser
parcelados nos seus respectivos locais.

Art. 13. A Fazenda Publica é representada, no TedmoAcordo de Parcelamento, pelo
Delegado Regional de Fiscalizacdo ou pelo Direo€dbranca e Recuperacdo de Créditos Fiscais.

Art. 14. Sobre o crédito recuperado mediante pamoehto incide o acréscimo de 0,25% ao
més, compreendendo juros e atualizacdo monetédinzees em carater definitivo.

81° O valor fixo das parcelas é calculado pelo deéfrancés de amortizacdo — SistdPnize.
§2° O valor de cada parcela ndo pode ser inferior a

| - se Pessoa Juridica, R$ 400,00;

Il - se Pessoa Natural, R$ 200,00.

Art. 15. Ocorrendo atraso no pagamento de quajspreela, a Secretaria da Fazenda adotara os
seguintes procedimentos:

| - atraso de até 30 dias, o débito é informaslanatituicdes de protecdo ao crédito para
inscricio em cadastro de inadimplentes, na conftad@ de norma expedida pelo
Secretério de Estado da Fazenda;

Il - ainadimpléncia de trés ou mais parcelas itaoa:



a) perda dos beneficios concedidos no ato do parcetarpara o saldo devedor remanescente;
b) denuncia automatica do parcelamento;
¢) inscricdo imediata do crédito na Divida Ativa.

Art. 16. O parcelamento denunciado pode ser resfaumediante pagamento das parcelas em
atraso, efetuado com os beneficios desta Lei, dpsele

| - o namero de parcelas inadimplentes ndo sgjaror a 12;
Il - aparcela a ser paga ndo tenha mais de 1@swesatraso.

Paragrafo unicoO saldo remanescente do acordo de parcelamentoundarido pelo sujeito
passivo é inscrito na Divida Ativa, independentetmela instauracdo de procedimento administrativo
contraditorio.

Art. 17. Sobre o valor das parcelas é acrescidaxa @ie Servicos Estaduais — TSE, instituida
pela Lei Estaduali.668, de 4de marco de 2006, no valor de:

| - R$6,00 para ICMS;
Il - R$ 3,00 para IPVA e outros créditos.

Paragrafo Unico. Aata de pagamento do valor indicado neste artigeiche com a da respect
parcela do crédito.

Art. 18. Apds a concessédo do parcelamento, trataaedde crédito ajuizado, a Procuradoria-
Geral do Estado € comunicada pelo Diretor da Caglran Recuperacéo de Créditos Fiscais, via
Superintendente de Administracdo Tributaria ou 8ciesario da Fazenda, para solicitar a suspenséo
da acéo de execucdo fiscal.

Art. 19. Firmado acordo de parcelamento acercaéliito ndo tributério, o 6rgéo originario do
referido crédito é informado.

CAPITULO IV
DOS HONORARIOS ADVOCATICIOS

Art. 20. Os honorérios advocaticios serdo pagosso@acdo dos Procuradores do Estado do
Tocantins — APROETO, na forma da Lei Complementtadiial f 20, de 17 de junho de 1999, e
seus regulamentos.

_ CAPITULOV '
DA EXTINGAO DO CREDITO TRIBUTARIO
POR REMISSAO

Art. 21. E extinto o crédito tributario relativoparcelamento de ICMS cujo valor recuperado
em cada parcela seja igual ou inferior a R$ 200,00.

Paragrafo unico. A extingéo do crédito tributanieyista neste artigo alcanca exclusivamente:
I - o residuo de parcela recolhida em atrasa aiéblicacéo desta Lei;
I - a parcela cujo valor principal tenha sidoaldido integralmente.

Art. 22. E extinto o crédito de valor ndo supeaoR$ 1.000,00, por unidade de Certiddo de
Divida Ativa - CDA, ndo ajuizado, em cumprimento&® do art. 63 da Lei Estadual h.288, de 28
de dezembro de 2001, desde que:

| - ainscricdo na Divida Ativa tenha ocorridorhais de cinco anos da publicacdo desta Lei,
no caso de crédito tributario;

Il - tenha sido encaminhado para inscricdo nadaiitiva, pelo 6rgdo competente, ha mais
de cinco anos, no caso de credito néo tributario.



Art. 23. E dispensada a comprovacio do pagamentiesfgesas processuais e dos honoréarios
advocaticios as situacdes que se enquadrem ngstalGa

CAPI'TULQ \
DAS DISPOSICOES FINAIS
Art. 24. O REFIS né&o se aplica aos créditos:

| - tributarios devidos pelas microempresas eresgs de pequeno porte optantes pelo
Simples Nacional, apurados na forma desse regime;

Il - derivados de decisdes condenatorias e entetos para inscricdo na Divida Ativa pelo:
a) Poder Judiciario, exceto custas processuais;
b) Tribunal de Contas do Estado, exceto juros e mdkasora. (NR)

Paragrafo Unico. O disposto no inciso | deste @rtigo se aplica aos créditos tributarios
lancados por meio de Auto de Infragdo, formularéppo da Secretaria da Fazenda do Estado do
Tocantins.

Art. 25. Os prazos previstos no inciso | do parfagémico do art. 3 no art. 5e no §2 do art.
6° desta Lei podem ser prorrogados por conveniércaddhinistracéo tributaria, desde que:

*| - ndo ultrapassem o dia 30 de outubro de 2015.
*Inciso | com redagéo determinada pela Lei 2.967 8d7/2015.

+——nao-ultrapassem-o-did-8ejdho-de-2015;
Il - sejam originados de Ato do Secretario de @stda Fazenda;
[l - publicados no Diario Oficial do Estado.

Art. 26. O beneficio previsto nesta Lei ndo confacesujeito passivo beneficiario qualquer
direito a restituicdo ou compensacao das imporanaipagas.

Art. 27. A opcdo pelos beneficios, na forma dedia €xclui a concessédo de quaisquer outros
beneficios anteriormente concedidos.

Art. 28. A regularizag&o do crédito tributério amilo implica na suspenséo ou extin¢do da acao
de execucéo fiscal, conforme se dé respectivanogpéecelamento ou pagamento integral.

Art. 29. Compete ao Secretario de Estado da Fazaddgar as providéncias necessarias ao
cumprimento desta Lei.

Art. 30. Esta Lei entra em vigor na data de sudigagdio.
Art. 31. E revogado o art. 27 da Lei 2.920, de @ hovembro de 2014.

Palacio Araguaia, em Palmas, aos 23 dias do mébrdale 2015, 194° da Independéncia, 127°
da Republica e 27° do Estado.

MARCELO DE CARVALHO MIRANDA
Governador do Estado



